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PROCESSO Nº 022/2010 – PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO
RECORRENTE: IPANEMA ATLÉTICO CLUBE
ADVOGADO: SÍLVIO MÁRCIO L. R. DE ARRUDA
RECORRIDA: 2ª COMISSÃO DISCIPLINAR
OBJETO: DECISÃO PROFERIDA NOS AUTOS DO PROCESSO 022/2010, PELA 2ª COMISSÃO DISCIPLINAR, EM JULGAMENTO OCORRIDO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2010, CONDENANDO A RECORRENTE NA PERDA DE MANDO DE CAMPO DE 02 (DUAS) PARTIDAS.

Processo: 022/2010.

Jogo: Ipanema Atlético Clube X Agremiação Sportiva Arapiraquense– Realizado em 30.01.2010.

Objeto: Denúncia da Procuradoria: Dr. Alberto Jorge Ferreira dos Santos
Réu : Ipanema Atlético Clube, Clube da 1ª Divisão, incurso no art. 213,§ 1º,do CBJD
Auditor Relator: Dr. Pablo Benamor de Araujo Jorge.
.

Ab Initio 

Os autos me foram distribuídos na data de 10/03/2010, às 15h20, por determinação de sua Excelência, o Presidente deste Egrégio TJD-AL, os quais recebi conforme registrado.
O Recurso cumpriu o prazo legal para sua interposição e atende aos requisitos processuais e recursais previstos no CBJD, atinentes a matéria. Os emolumentos foram pagos, como comprova o recibo acostado.

Mesmo entendendo que o nobre Defensor do Clube Recorrente equivocadamente apresentou uma “defesa da acusação”, com pedido de efeito suspensivo, e não especificamente um Recurso Voluntário, acolho a petição como tal, atendendo ao disposto no art. 36, do CBJD.
Também verifico que não foi anexado ao Processo o devido instrumento procuratório com poderes de representação. Supra-se, encaminhando à Secretaria desta Egrégia Corte para, verificando existência do documento nos registros do Clube recorrente, apensá-lo de logo aos autos Em caso contrário, intime-se o Defensor para proceder à juntada até o momento de julgamento do feito pelo Tribunal Pleno.
Em fase de instrução, baseada no disposto no texto do §1º, do artigo 138-C, do CBJD, passo a apreciar
E em sede de análise do pedido preliminar, decido:
1 - Receber o recurso em seu EFEITO SUSPENSIVO, nos termos do artigo 147-A, do CBJD, uma vez que convencida da verossimilhança das alegações do autor e ciente de que a simples devolução da matéria pode causar dano irreparável ou de difícil reparação ao Recorrente. 
É meu entendimento:

No que pertine às alegações do Clube Recorrente, observo que manter um Estádio em boas condições e com instalações consideradas boas não é nenhum favor, antes uma obrigação de qualquer Entidade Desportiva que participe de uma competição profissional.
Ademais, atendo-se ainda ao profissionalismo, um policiamento, com um efetivo de 20(vinte) homens, é muito pouco para um espetáculo desportivo de futebol profissional, onde não somente a segurança interna é exigida, mas sobretudo a externa, especialmente por conta dos últimos registros de violência verificados entre torcidas dos clubes disputantes. Se o Clube Recorrente alega que o Estádio situa-se em uma avenida com residências ao lado, caberia postar seguranças na parte externa para prevenir o lançamento de tais objetos, identificando de qual local teria partido tais lançamentos.

Entretanto, na súmula do jogo, à fl. 07, o árbitro considera o policiamento e segurança bons, além das condições boas do estádio. Também não identifica se o arremesso do objeto foi de fora ou de dentro do estádio.
Retornando ao disposto no art. 147-A, do CBJD, entendo que a concessão do efeito suspensivo da perda do mando de campo não causará prejuízo ao julgado, uma vez que esta poderá ser aplicada em outras partidas da mesma competição, no caso de entendimento diverso do colegiado do Tribunal Pleno deste TJD. 
Contrariamente, a simples devolução da matéria pode causar dano irreparável ou de difícil reparação ao Recorrente, que será obrigado a jogar em outra cidade, com previsto prejuízo financeiro por não ter o público .que teria se a partida fosse realizada em seu estádio.
Diante do exposto e usando das prerrogativas contidas no art. 147-A, do CBJD; CONCEDO O EFEITO SUSPENSIVO NO CASO EM TELA, determinando que os presentes autos sejam remetidos à Presidência desta Colenda Corte Desportiva, com os devidos respeitos, para a adoção das providências exigidas no texto do art. 138-C da Resolução CNE nº 29/2009, observado o que dito nos §§ 1º, 2º e 3º do mesmo artigo, e idêntico diploma.

P.R.I.

Maceió (AL), 11 de março de 2010.
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